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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA
    ESTADO DO ESPÍRITO SANTO                                                                   
Secretaria Municipal de Administração

ANEXO VI
TERMO DE REFERÊNCIA
1.  DO OBJETO 
1.1. Registro de Preços para eventual contratação de empresa para prestação de serviços de sistema independente para processamento de imagens descentralizadas e aplicável a câmeras de vídeo de monitoramento diversas, com ou sem inteligência embutida, capaz de aplicar reconhecimento facial por comparação as imagens salvas a partir dessas câmeras, por comparação, em um banco de fotos alimentado pela contratante. 
2. DA JUSTIFICATIVA
2.1. Problemas diagnosticados:
Necessidade de informações precisas para tomada de decisões.

2.2. Motivos que demonstram a necessidade de contratação:
A aquisição do software visa a melhoria da eficiência, eficácia e efetividade os processos envolvidos em todas as atividades, gerando rapidez na tomada de decisões e o alcance dos resultados planejados, além de garantir melhoria geral nas operações do dia a dia desta Prefeitura, aumentando a qualidade dos serviços prestados à sociedade. 
2.3. Justificativa e demonstração do interesse público pela contratação:
Diante do exposto, resta evidenciado o interesse público da efetividade da contratação, que deverá ser acompanhada e fiscalizada por esta administração. O interesse público na contratação será alcançado quando os servidores puderem contar com sistemas completos e funcionais, além de proporcionar economicidade e rapidez nas ações realizadas.

2.4. Benefícios diretos e indiretos que resultarão da contratação:
Pretende-se com a contratação do sistema e dos serviços complementares, a customização de módulos específicos de acordo com a demanda desta Administração, no intuito de compatibilizar a estrutura existente com o sistema a ser utilizado.

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
3.1. O objeto deste Termo de Referência está fundamentado na Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e dá outras providências e demais legislação pertinente. 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E SISTEMAS
4.1. Os principais componentes e funcionalidades a serem implementados:
Componentes:

1.
Endpoint de Upload de Imagens:

•
Permitir que as câmeras de vigilância enviem imagens para um servidor e/ou diretamente através de uma API.

•
Utilizar um protocolo seguro para a transmissão, como, mas não se limitando, o HTTPS.

2.
Banco de Fotos:

•
Implementar um banco de dados centralizado para armazenar as fotos de referência das pessoas.

•
Cada foto deve estar associada a metadados relevantes, como nome, ID, data de cadastro, etc.

3.
Endpoint de Atualização do Banco de Fotos:

•
Permitir que a central de monitoramento atualize o banco de fotos com novas imagens de pessoas a serem reconhecidas.

•
Implementar mecanismos de segurança para garantir que apenas usuários autorizados possam fazer essas atualizações.

4.
Algoritmo de Reconhecimento Facial:

•
Utilizar algoritmos avançados e validados de reconhecimento facial que podem comparar as características faciais nas imagens da câmera com as fotos no banco de fotos.

5.
Endpoint de Reconhecimento Facial:

•
Receber as imagens da câmera e compará-las com as fotos no banco de fotos.

•
Retornar informações sobre a identidade da pessoa, se reconhecida, ou indicar que a pessoa não está no banco de fotos.

6.
Gerenciamento de Acesso e Segurança:

•
Implementar autenticação e autorização para garantir que apenas usuários autorizados possam acessar a aplicação e o banco de fotos.

•
Criar registros de acesso e logs para monitorar atividades suspeitas.

7.
Notificações e Alertas:

•
Configurar notificações ou alertas para a central de monitoramento quando uma correspondência facial for encontrada.

•
Permitir a personalização de níveis de alerta e ações a serem tomadas em caso de correspondência.

8.
Privacidade e Conformidade:

•
Garantir que a aplicação esteja em conformidade com regulamentações de privacidade, como o Regulamento Geral de Proteção de Dados (GDPR) ou regulamentações locais.

•
Implementar medidas para proteger a privacidade dos cidadãos, como o anonimato em tempo real, se necessário.

Fluxo de Funcionamento:

1.
A câmera de vigilância envia uma imagem para o endpoint de upload.

2.
A API recebe a imagem, realiza o reconhecimento facial comparando-a com as fotos no banco de fotos.

3.
Se uma correspondência for encontrada, a API retorna informações sobre a identidade da pessoa.

4.
A central de monitoramento recebe notificações ou alertas conforme configurado.

Observação: A contratação deve se dar por lote de câmeras atendidas ao invés de unidade, e o sistema deve permitir a expansão desse quantitativo em um mínimo de 25% ao ano durante a vigência do contrato. SENDO O LOTE DE NO MÍNIMO DE 200 CÂMERAS. 
5. DA PROPOSTA
5.1. A proposta de preço deverá ser elaborada com a observância dos seguintes requisitos:
5.1.1. Na proposta deverá constar o detalhamento do serviço prestado e o valor unitário mensal da prestação de serviço;

5.1.2. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados da data de apresentação da mesma;

5.1.3. No preço ofertado deverão estar computadas todas as despesas, bem como impostos, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, gastos com transporte, embalagens, fretes, taxas e outras despesas de qualquer natureza, que se façam indispensáveis para perfeita execução dos serviços.  

5.1.4. A proposta deverá conter os dados da pessoa jurídica, tais como: CNPJ, endereço, banco, conta corrente e agência para débito de pagamentos futuros; 

5.1.5. Não serão aceitas propostas com oferta de vantagens não previstas no Edital de Licitação;

5.1.6. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

5.1.7. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos originais ofertados.

6. DA VIGÊNCIA
6.1. O prazo de vigência do contrato será fixado a partir da data da sua assinatura e terá a duração de 12 (doze) meses, obedecendo a lei 8.666/93 e Decreto Municipal Nº 441, de 15 de setembro de 2014.

7. DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado pela Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha, após a liquidação da despesa, no valor correspondente ao produto entregue, através de ordem bancária depositada em Conta Corrente, sendo que a empresa deverá indicar o Banco, a Agência bancária e o número da Conta Corrente para o referido pagamento, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, atestada pelo servidor responsável, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data do requerimento.

7.2. A licitante vencedora deverá encaminhar Nota-Fiscal/Fatura, Certidão de regularidade junto à Fazenda Pública Municipal, Certidão de regularidade junto à Fazenda Pública Estadual, Certidão Conjunta de regularidade junto à Fazenda Pública Federal, Certidão de regularidade junto ao INSS, Certidão de regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa Junto do Tribunal Superior do Trabalho - TST, devendo os documentos serem protocolados no Protocolo Geral desta Prefeitura.

7.3. No texto da Nota Fiscal/Fatura deverão constar, obrigatoriamente, o objeto da licitação, os quantitativos, o Nº da Autorização de Compra/Execução de Serviços, Nº da Ata de Registro de preços, os valores unitários e totais e o número do processo que deu origem à aquisição.
8. DA FISCALIZAÇÃO
8.1. A fiscalização e o gerenciamento das cláusulas da Ata de Registro de Preços serão de responsabilidade da Administração Municipal e da Comissão Especial de Registro de Preço, designada pela Portaria Nº 3.846/2020, de 03 de junho de 2020.

8.2. As decisões e providências que ultrapassarem da Comissão Especial, no acompanhamento e na fiscalização do objeto desta licitação, deverão ser solicitadas à Administração Municipal, em tempo hábil para a adoção das medidas cabíveis.

8.3. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente atendidas pela FORNECEDORA.
9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. Por se tratar de processo de seleção de fornecedores para posterior compra através de Sistema de Registro de Preços, a dotação orçamentária para fazer face à aquisição dos serviços, será indicada por ocasião da efetiva compra.

9.2. As solicitações referentes ao objeto do presente Registro de Preço serão autorizadas por emissão da Nota de Empenho, caso a caso pelo Secretário em exercício da Unidade Administrativa requisitante.

10.  DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
10.1. O prazo de início da operacionalização do sistema será em até 05(cinco) dias após a assinatura da Ata de Registro de Preços e/ou contrato;

10.2. A descrição dos serviços, as características dos módulos, bem como a disponibilidade do sistema, são os discriminados neste TR, no Contrato e principalmente na proposta da futura contratada;

10.3. O horário de disponibilidade do Sistema será de 24 horas, todos os dias da semana;

10.4. As especificidades do sistema deverão ser apresentadas por meio de treinamento;

10.5. Caberá ao representante da administração, devidamente designado, receber o sistema, incumbindo-lhe a conferência, em atendimento às normas administrativas aplicáveis;

10.6. O recebimento formal do sistema, tido como a sua disponibilidade e operacionalidade, está condicionado à conferência, avaliações qualitativas e aceitação final, obrigando-se o gerenciador (preposta da contratada) a reparar e corrigir os eventuais vícios, defeitos ou incorreções porventura detectados, na forma prevista no contrato a ser celebrado entre as partes;

10.7. O objeto do contrato deve atender às especificações constantes do contrato e deste TR, com a observância das seguintes prescrições: ser iniciado no prazo previsto em contrato; estar em perfeitas condições de uso; apresentar boa qualidade exigida ou superior nas especificações, estar pronto para ser utilizado, a partir da data da entrega do objeto (disponibilização) e o aceite do representante responsável pelo acompanhamento da execução do objeto, que deverá ser registrado; 

10.8. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade do serviço prestado, sob pena de rescisão do contrato, após previa comunicação, nos termos do contrato;

10.9. O objeto será rejeitado quando não atender às condições oferecidas  pela CONTRATADA;

10.10. Havendo vícios ou incompatibilidades no serviço, a CONTRATADA deverá corrigi-los, no prazo de 24 horas, sob pena de rescisão do contrato, na forma do contrato; 

10.11. Somente admitir-se-á a prorrogação do prazo para a execução quando verificada a ocorrência de uma das hipóteses previstas nos incisos do §1° do art. 57 da Lei n° 8.666/93, devendo ser adotado o procedimento previsto no § 2° do citado dispositivo legal, mediante solicitação expressa da CONTRATADA;

10.12. O sistema poderá ser rejeitado quando não apresentar conformidade com as especificações técnicas;

10.13. Para o objeto em tela, não haverá o procedimento de recebimento provisório, afinal o recebimento do serviço impõe que sua prestação e seu recebimento sejam imediatos.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; 
11.2. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre irregularidades observadas no cumprimento do Contrato; 
11.3. Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas.

11.4. Emitir e Fornecer à licitante vencedora, junto com cópia da Nota de Empenho ou Autorização de Compra/Execução de Serviços, todos os elementos que possam ser indispensáveis ao fornecimento do objeto.

11.5. Atestar a entrega do objeto, no que tange a sua qualidade e quantidade, observando as condições estabelecidas neste Termo de Referência e Edital Licitatório.

11.6. Efetuar o pagamento à licitante vencedora, nos termos estabelecidos na Cláusula Sétima deste Termo de Referência.

11.8. Solicitar o afastamento de qualquer profissional que não estiver apto às obrigações estabelecidas na Contrato ou que não tenha comportamento adequado no serviço; 
11.9. A CONTRATANTE manterá equipes tanto da área de tecnologia da informação quanto da área de conhecimento das regras de negócio para acompanhar os procedimentos que serão realizados, estando os mesmos com o dever e autoridade de fiscalizar e exigir o cumprimento de todos os itens aqui mencionados.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1. Fornecer o objeto, rigorosamente de acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, no Edital Licitatório e na proposta, obedecidos aos critérios e padrões de qualidade predeterminados, devidamente instalados e em condições de pleno funcionamento; 
12.2. Cumprir fielmente todos os termos constantes neste Termo de Referência e no Edital Licitatório.
12.3. Permitir e facilitar a fiscalização, em qualquer dia e hora, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados;

12.4. Realizar os serviços de instalação, treinamento, suporte e manutenção nos horários determinados pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato; 
12.5. Fornecer, sem qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE, quaisquer componentes adicionais, necessários a perfeita execução do objeto desta Licitação; 
12.6.  Fornecer todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
12.7. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos para execução/fornecimento do objeto; 
12.8. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento e execução do objeto, não reduzindo ou excluindo essa responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento da CONTRATANE; 
12.9. A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 
12.10. No período de prestação de serviços, a CONTRATADA fica obrigada a refazer, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, que apresentarem vícios, defeitos ou imperfeições resultantes da execução do objeto desta licitação.
12. PENALIDADES 
12.1. A empresa CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para prestação de serviços, objeto desta Licitação, sujeitando-se as penalidades constantes nos artigos 86 e 87 da lei 8.666/93 e suas alterações.

13. DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS
13.1. O(s) preço(s) registrados poderá(ão) ser revisto(s) em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo de materiais registrados, devidamente comprovado.

13.2. Quando o(s) preço(s) registrado(s), por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha deverá:

a) Convocar o fornecedor registrado para negociação de redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado;

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido;

c) Convocar os demais fornecedores registrados visando igual oportunidade de negociação.

13.3. Quando o valor de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor, mediante comunicação e comprovação formal, não puder cumprir o Registro de Preços, a Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha, poderá:

a) Liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido, sem aplicação da(s) penalidade(s) prevista(s) nesta Ata e no Edital, desde que este apresente laudos, relatórios, comprovantes e justificativas que possibilitem o reajustamento do preço registrado;

b) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

13.4. Fica estabelecida a data da abertura da proposta como sendo a data base para o reajuste deste contrato.

14. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
14.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
a) Descumprir as condições da ata de registro de preços;
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV, do caput do Art. 87, da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.
c) O cancelamento de registros nas hipóteses previstas acima será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
d) O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados.

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1. A Prefeitura Municipal se reserva o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o serviço executado não estiver em perfeitas condições ou em desacordo com as descrições contidas neste Termo de Referência.

São Gabriel da Palha/ES, 15 de dezembro de 2023.

FRANCIELI DA ROCHA AVILA
Secretária Municipal de Administração Interina
Praça Vicente Glazar, 159 | São Gabriel da Palha-ES | CEP 29780 000  
Fone/Fax (027) 3727-1366 

